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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. DECRETO 
MOTIVADO. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. PEQUENA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
PROPORCIONALIDADE E SUFICIÊNCIA. FIXAÇÃO QUE SE IMPÕE. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. Na espécie, embora o decreto de prisão não seja desprovido de 
motivação, pois destacou o Juízo de piso a reiteração delitiva do acusado, 
as particularidades do caso, notadamente a quantidade não expressiva de 
droga apreendida - 17g (dezessete gramas) de maconha e 8g (oito gramas) 
de haxixe -, demonstram a suficiência, a adequação e a proporcionalidade 
da imposição das medidas menos severas previstas no art. 319 do Código 
de Processo Penal.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 

Documento eletrônico VDA41306841 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 30/04/2024 19:22:29
Código de Controle do Documento: 55e125da-efeb-4ecc-aa4b-4e5e11b530b8



(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 29 de abril de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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2. Na espécie, embora o decreto de prisão não seja desprovido de 
motivação, pois destacou o Juízo de piso a reiteração delitiva do acusado, 
as particularidades do caso, notadamente a quantidade não expressiva de 
droga apreendida - 17g (dezessete gramas) de maconha e 8g (oito gramas) 
de haxixe -, demonstram a suficiência, a adequação e a proporcionalidade 
da imposição das medidas menos severas previstas no art. 319 do Código 
de Processo Penal.

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 
contra decisão monocrática, de minha lavra, que concedeu a ordem de habeas corpus 
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para substituir a prisão preventiva por outras medidas cautelares constantes do art. 319 
do Código de Processo Penal a serem definidas pelo Juízo local.

Em suas razões, sustenta ser "certa a perseverança do agente na senda 

delitiva, tendo em vista a condenação definitiva anterior por crime da mesma espécie, 

comprovada às fls. 53/55 e 57/60 e-STJ, o que impõe a manutenção da prisão cautelar, 

para a garantia da ordem pública, como forma de conter a reiteração, resguardando-se, 

assim, o princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo" (e-STJ fl. 218). 
Diante disso, entende ser "insuficiente a aplicação de quaisquer outras providências 

cautelares, pois a imprescindibilidade da constrição está sobejamente justificada, dada 

a periculosidade social do paciente e o risco concreto de reiteração delitiva" (e-STJ fl. 
220).

Diante disso, pede a reconsideração da decisão monocrática combatida ou, 
caso assim não se entenda, a remessa do presente recurso à Sexta Turma desta Casa 
para que seja dado conhecimento e provimento, com a consequente reforma da 
decisão monocrática e não conhecimento do habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Consoante assinalei na decisão monocrática combatida, há sempre de 
conter efetiva e concreta fundamentação o ato judicial que decreta a prisão, tais as 
disposições do nosso ordenamento jurídico.

Com efeito, antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão somente é 
cabível quando demonstrado o periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Ora, considerando-se que ninguém será preso senão por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a fundamentação 
das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (Constituição da 
República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há de se exigir que 
o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, não fundado 
em meras conjecturas.

A propósito do tema, a jurisprudência desta Casa, embora ainda um pouco 
oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem pública se constataria, em 
regra, pela reiteração delituosa ou pela gravidade concreta do fato.
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Nesse tear, parece-me importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade 

genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e 

materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a intranquilidade 

social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da 

ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta, 

em tese, delituosa" (HC n. 48.381/MG, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 
1º/8/2006, p. 470).

Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, revelada, na 
maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia delitiva do 
agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a manutenção da 
segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom convívio social.

Além disso, na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo 

não pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em si 

não pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão 

cautelar não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a 

imposição desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e 

de indícios de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime 

indicam periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para 

resguardar a ordem pública" (STF, HC n. 105.585, relatora Ministra Rosa Weber, 
Primeira Turma, julgado em 7/8/2012, DJe de 21/8/2012).

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, passei à 
análise da legalidade da medida excepcional.

A prisão preventiva foi decretada nos termos seguintes (e-STJ fls. 64/69):

A prisão preventiva é modalidade de medida cautelar de natureza pessoal 
consistente na segregação provisória do indiciado ou do acusado, por razões 
de necessidade, a fim de tutelar a sociedade e a aplicação da pena.

Deve ser decretada judicialmente, em qualquer fase da persecução penal, a 
requerimento do Ministério Público, do querelante ou do assistente, ou por 
representação da autoridade policial, desde que concorram os requisitos que 
a autorizam e as hipóteses que a admitem (arts. 311 a 313 do CPP). Afigura-
se imperativa, ainda, a justificação de que, no caso concreto, não é possível 
a sua substituição por outra cautelar diversa, dentre aquelas enumeradas no 
art. 319 do CPP (art. 282, § 6º).

Os requisitos são o fumus comissi delicti e o periculum libertatis(art. 312 do 
CPP).

O primeiro se desdobra na existência de indício suficiente de autoria (aquele 
que, plantado no campo da probabilidade, ampara-se em fatores concretos 
indicativos de que o indivíduo, efetivamente, possa ter praticado a infração 
penal apurada), conjugado à prova da existência do crime (documentação 
que comprova a materialidade da infração penal). O segundo, por sua vez, 
significa o risco de que a liberdade do agente venha a causar prejuízo à 
segurança social, à eficácia das investigações policiais ou da apuração 
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criminal e à execução da eventual sentença condenatória, sendo de quatro 
ordens: garantia da ordem pública, garantia da ordem econômica, 
conveniência da instrução criminal e segurança da aplicação da lei penal. Na 
síntese de GUILHERME DE SOUZA NUCCI: 'São sempre, no mínimo três: 
prova da existência do crime(materialidade) + indício suficiente de autoria + 
uma das situações descritas no art. 312 do CPP, a saber: a) garantia da 
ordem pública; b) garantia da ordem econômica; c) conveniência da 
instrução criminal; d) garantia de aplicação da lei penal. Acrescentou-se, na 
parte final do art.312, pela Lei 13.964/2019, o seguinte: “perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado”.' (Curso de Direito Processual Penal.17. 
ed. Rio de Janeiro: Forense, 2020, p. 677).

Já as hipóteses em que é admissível a decretação da prisão preventiva 
estão alinhadas no art. 313 do CPP, quais sejam: (a) crimes dolosos punidos 
com pena privativa de liberdade máxima superior a quatro anos (inciso I); (b) 
indivíduo que comete um novo crime doloso nos cinco anos subsequentes 
ao cumprimento ou extinção da pena imposta em razão da prática de crime 
doloso anterior o chamado reincidente em crime doloso (inciso II) -; (c) 
crimes que envolvam violência doméstica e familiar contra mulher, criança, 
adolescente, idoso, enfermo ou pessoa portadora de deficiência, para 
garantir a execução das medidas protetivas de urgência(inciso III); e (d) 
dúvida sobre a identidade civil da pessoa, ou quando esta não forneça 
elementos suficientes para esclarecê-la (§ 1º).

De resto, impende acentuar, com NORBERTO AVENA, que, 'embora sua 
decretação deva ser excepcional, justificando-se apenas em hipóteses nas 
quais a permanência do indivíduo em liberdade possa, efetivamente, 
dificultar a realização da prestação jurisdicional, a prisão preventiva não 
importa em violação à garantia constitucional da presunção de inocência.

Afinal, não se trata de pena, mas de uma segregação com objetivos 
nitidamente processuais, e, além disso, a própria Constituição Federal, 
implicitamente, admite a prisão do indivíduo antes da sentença condenatória 
definitiva, mesmo não sendo caso de flagrante delito. Basta observar que, no 
art. 5.º, LXI, prevê que “ninguém será preso senão em flagrante delito  ou por 
ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente”, não 
condicionando esta restrição da liberdade ao prévio trânsito em julgado de 
sentença condenatória. Além disso, no seu art. 5.º, LXVI, dispõe que 
“ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a 
liberdade provisória, com ou sem fiança”, dispositivo este que, interpretado a 
contrario sensu, sugere a possibilidade de o legislador ordinário, em 
determinados casos ou diante de certas circunstâncias, não admitir a 
liberdade provisória ao indivíduo, viabilizando, com isso, a permanência de 
sua prisão antes da condenação definitiva.' (Processo Penal. Rio de Janeiro: 
Forense, São Paulo: MÉTODO, 2019, p. 993).

Lançadas essas premissas ao caso concreto, é de rigor a decretação da 
prisão preventiva, uma vez que estão presentes os requisitos legais acima 
elencados, entrevendo-se hipóteses de admissibilidade da medida.

A prova da materialidade do crime de tráfico de drogas desponta do boletim 
de ocorrência e dos autos de exibição/apreensão e de constatação (fls. 7/10, 
11/12 e 15/17). Também foram amealhados indícios suficientes de autoria 
irrogada ao custodiado.

O policial civil Luiz Augusto Serafim declarou à Autoridade Policial que, na 
datados fatos, "cientificado do mandado de busca e apreensão, próximo a 
ele (investigado) havia já duas porções de 15 ou 20 gramas, ainda não 
fracionada para a venda de maconha. Foi apreendido também com ele 
(investigado) o aparelho celular (...). Após a chegada do canil, foi passado no 
restante da casa, tanto na casa na qual ele (investigado) estava, quanto na 
casa da frente (...); e, no final da casa da frente, já começando a casa dele 
(do investigado), tinha um cômodo, onde tinha um armário, tinha um potinho 
(...) e dentro dele haviam 7 porções de maconha já prontas para a venda, 
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demonstrando ali que talvez ele (investigado) deixasse próximo do portão 
principal, onde foi encontrado o potinho, já para um venda rápida (...). 
Indagado a respeito do entorpecente, ele (investigado) admitiu a 
propriedade, embora tenha falado que era para uso (...)".

No mesmo sentido é o depoimento do policial militar Eduardo Fidélis de 
Oliveira, que reproduziu, em essência, o relatado pelo policial civil que 
procedeu à diligência consigo.

Trata-se de quadro indiciário suficiente quanto à autoria atribuída ao 
conduzido.

Afinal, dada a variedade das drogas apreendidas (maconha e haxixe) e as 
condições em que se desenvolveu a ação, é razoável concluir que os 
estupefacientes destinavam-se ao comércio ilegal(art. 28, § 2º, da Lei nº 
11.343/2006). Com efeito, o flagrante se deu no curso do cumprimento de 
mandado de busca e apreensão, após investigação de campo que vinculou, 
em linha de princípio, o local dos fatos e o seu habitante ao narcotráfico. E, 
além da droga, foram localizados sacos plásticos do tipo "ziplook", além de 
um rolo de filme plástico e um rolo de papel alumínio, o que assinala com o 
comércio ilícito de entorpecentes. De mais a mais, os dependentes de 
drogas não só as consomem como, amiúde, comercializam-nas para manter 
o vício(confiram-se, por todas: TJSP, Apelação Criminal nº 1500186-
28.2018.8.26.0150, 16ª Câmara de Direito Criminal, rel. Des. Otávio de 
Almeida Toledo, j. 08.04.2021;e TJSP, Apelação Criminal nº 1501307-
44.2021.8.26.0594, 13ª Câmara de Direito Criminal, rel. Des. Xisto Rangel, j. 
08.08.2022).

Está configurado, pois, o fumus comissi delicti.

O periculum libertatis, de seu turno, assenta-se na necessidade de garantia 
da ordem pública. A permanência do investigado em liberdade, 
considerando que possui condenação definitiva por crime da mesma 
espécie é egresso de estabelecimento prisional, importa intranquilidade 
social. A reiteração de condutas delituosas demonstra a dificuldade do 
conduzido em aceitar a ordem legal estabelecida, havendo receio de que, 
caso solto, volte a delinquir.

Diante justamente dessas condições pessoais desfavoráveis, a segregação 
cautelar do agente mostra-se conveniente à instrução criminal, já que não se 
pode assegurar que ele não irás e evadir caso lhe seja concedida a liberdade 
provisória, tornando imperiosa a prisão também para assegurar a futura 
aplicação da lei penal.

Nesse quadro, reputo insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão 
(art.319 do CPP), pelas seguintes razões: o comparecimento periódico em 
juízo (inciso I), a proibição de se ausentar da comarca (inciso IV) e o 
monitoramento eletrônico (inciso IX) não inibirão a conduta criminosa do 
conduzido; o crime não tem relação específica com determinados 
lugares(inciso II); a proibição de manter contato com a vítima ou seus 
familiares não se aplica ao caso concreto (inciso III); da mesma forma, 
recolher-se em sua residência no período noturno não obsta a prática delitiva 
(inciso V); o indiciado não exerce função pública ou atividade econômica 
passível de suspensão (inciso VI) e é imputável (inciso VII); e o crime de 
tráfico de entorpecentes é inafiançável (art. 323, II, do CPP). (Grifei.)

 

Não obstante, ao examinar o trecho acima transcrito, entendi que a 
fundamentação apresentada, embora demonstre o periculum libertatis, era insuficiente 
para a imposição da prisão cautelar ao agente.

Como é cediço, a custódia cautelar é providência extrema que, como tal, 
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somente deve ser ordenada em caráter excepcional, conforme disciplina 
expressamente o art. 282, § 6º, do Diploma Processual Penal, segundo o qual a "prisão 

preventiva somente será determinada quando não for cabível a sua substituição por 

outra medida cautelar, observado o art. 319 deste Código, e o não cabimento da 

substituição por outra medida cautelar deverá ser justificado de forma fundamentada 

nos elementos presentes do caso concreto, de forma individualizada".

Nos dizeres de Aury Lopes Jr., "a medida alternativa somente deverá ser 

utilizada quando cabível a prisão preventiva, mas, em razão da proporcionalidade, 

houver outra restrição menos onerosa que sirva para tutelar aquela situação. [...] As 

medidas cautelares diversas da prisão devem priorizar o caráter substitutivo, ou seja, 

como alternativas à prisão cautelar, reservando a prisão preventiva como último 

instrumento a ser utilizado" (Lopes Jr., Aury. Direito Processual Penal. 10. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2013. p. 86).

Consoante se extrai dos autos, o agravante, embora reincidente, foi 
surpreendido com quantidade não exacerbada de droga – aproximadamente 17g 
(dezessete gramas) de maconha e 8g (oito gramas) de haxixe –, circunstâncias que 
justificam, tão somente, a imposição de medidas cautelares alternativas, revelando-se a 
prisão, in casu, medida desproporcional.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO 
POR MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. POSSIBILIDADE. 
OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO 
PROVIDO.

[...]

4. Em que pese a concreta fundamentação da custódia para garantia da 
ordem pública, na miríade de providências cautelares previstas nos arts. 319, 
320 e 321, todos do CPP, a decretação da prisão preventiva será, como 
densificação do princípio da proibição de excesso, a medida extrema a ser 
adotada, somente para aquelas situações em que as alternativas legais à 
prisão não se mostrarem aptas e suficientes a proteger o bem ameaçado 
pela irrestrita e plena liberdade do indiciado ou acusado.

5. Sob a influência do princípio da proporcionalidade e considerando que os 
recorrentes são primários, possuem ocupação lícita e residência fixa, foram 
surpreendidos dentro de veículo (condutor e passageiros) com 68,2 g de 
cocaína, sem investigações policiais prévias ou maiores sinais de que se 
dedicavam ao tráfico de drogas de forma profissional ou de que integrassem 
organização criminosa, é adequada a imposição de medidas cautelares 
diversas da prisão, para a mesma proteção da ordem pública (art. 319, I, II e 
V, do CPP).

6. Recurso ordinário provido para substituir a prisão preventiva dos 
recorrentes pelas medidas previstas no art. 319, I, II e V, sem prejuízo de 
outras medidas que o prudente arbítrio do juiz natural da causa indicar 
cabíveis e adequadas. (RHC n. 83.174/SP, relator Ministro ROGERIO 
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SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 23/6/2017.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADMISSIBILIDADE. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. GRAVIDADE 
ABSTRATA DO DELITO. ELEMENTARES DO TIPO PENAL. PACIENTE 
PRIMÁRIO, PORTADOR DE BONS ANTECEDENTES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REVOGAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
MEDIDAS CAUTELARES. NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO. HC NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

4. Condições subjetivas favoráveis, conquanto não sejam garantidoras de 
eventual direito à soltura, merecem ser devidamente valoradas, quando não 
for demonstrada a real indispensabilidade da medida constritiva, máxime 
diante das peculiaridades do caso concreto, em que o acusado foi flagrado 
na posse de 21,29g de cocaína e crack, sendo adequada e proporcional a 
imposição de medidas cautelares diversas da prisão. Precedentes.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para revogar o 
decreto prisional do paciente, salvo se por outro motivo estiver preso, 
substituindo a segregação preventiva por medidas cautelares diversas, à 
critério do juízo processante, sem prejuízo da decretação de nova prisão, 
desde que concretamente fundamentada. (HC n. 380.308/SP, relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
28/3/2017, DJe 5/4/2017.)

 

Essas considerações analisadas em conjunto levam-me a crer, como dito, 
ser desproporcional a imposição da prisão preventiva, revelando-se mais adequada a 
imposição de medidas cautelares alternativas, em observância à regra de 
progressividade das restrições pessoais, disposta no art. 282, §§ 4º e 6º, do Código 
de Processo Penal, ao determinar, expressa e cumulativamente, que apenas em 
último caso será decretada a custódia preventiva e ainda quando não for cabível sua 
substituição por outra cautelar menos gravosa.

Ante o exposto, ratifico os termos da decisão de e-STJ fls. 200/207 e 
nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 893.860 / SP
Número Registro: 2024/0061761-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15005823520238260578 20013842720248260000 23499410620238260000

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS MARCELO OLIVEIRA DA CRUZ
ADVOGADOS : VINICIUS MARCELO OLIVEIRA DA CRUZ - SP203132

TATIANE PEREIRA DA SILVA - SP373153
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BRUNO BATISTA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : BRUNO BATISTA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : VINICIUS MARCELO OLIVEIRA DA CRUZ - SP203132

TATIANE PEREIRA DA SILVA - SP373153
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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